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Questao Discursiva 02744

A empresa KTL iniciou a construgdo de uma torre residencial em imével de sua propriedade localizado na area envoltéria do "Morro dos Quatro Ventos", bem
tombado por seu excepcional valor paisagistico. Ao constatar o inicio da construgdo, sem sua prévia aprovagdo, o 6rgéo de defesa do Patrimonio Cultural
Estadual, responséavel pelo tombamento, determinou a suspenséo imediata da obra e notificou o proprietario para o exercicio de direito de defesa, em vista da
possivel aplicagdo de san¢des administrativas de multa e de demolicdo das construgdes j& iniciadas. A empresa proprietaria impetrou mandado de seguranca,
alegando em seu favor: a- invalidade de aplicacdo de medida sancionatéria - no caso, a suspenséo da obra - antes de exercido o direito de ampla defesa pelo
particular, inclusive por meio da producéo de prova técnica adequada; b- impossibilidade de se impor uma restricdo ao direito de propriedade imével que néo é
objeto de tombamento, com base na mera alegagao de que a construgdo de uma torre residencial poderia prejudicar a visibilidade do bem tombado. Analise
fundamentadamente as alegac¢des do impetrante, esclarecendo se deve ou ndo ser concedida a seguranga, no caso em tela.
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N&o procedem as alegagGes do impetrante, razédo pela qual ndo deve ser concedida a seguranca.

Nos termos do art.216 da CF, constituem patriménio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial portadores de referéncia a identidade, a agéo,
a memoria dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem os conjuntos urbanos e sitios de valor paisagistico.

Ja o § 1° do referido artigo estabelece que o Poder Publico, com a colaborag¢éo da comunidade, promovera e protegera o patrimonio cultural brasileiro, por
meio de inventarios, registros, vigilancia, tombamento e desapropriacéo, e de outras formas de acautelamento e preservagao.

Assim, verifica-se que em razao do relevante valor paisagistico foi estabelecido ao "Morro dos Quatro Ventos" o regime de prote¢édo do tombamento
instituido pelo Estado.

O tombamento é regulado pelo Decreto 20/1937, o qual estabelece em seu art.18 que sem prévia autorizacéo do Servico do Patrimdnio Histérico e Artistico
Nacional, ndo se poderd, na vizinhanga da coisa tombada, fazer construcéo que lhe impeca ou reduza a visibilidade, sob pena de ser mandada destruir a
obra ou retirar o objeto, impondo-se neste caso a multa de cinquenta por cento do valor do mesmo objeto.

Portanto, resta claro que o 6rgédo de defesa do Patriménio Cultural Estadual pode determinar que sejam demolidas as construg@es ja iniciadas que impegam
ou reduzam a visibilidade do bem tombado. Com mais razéo ainda, a cautela de determinar a suspenséo imediata da obra, isso porque causard menos
prejuizo ao particular e ao bem tombado, sendo recomendado, portanto, até que se conclua pela viabilidade ou nédo da obra.

Ademais, ao contrario do que alega o impetrante, é possivel impor restricdo ao direito de propriedade imével que ndo é objeto de tombamento, com base na
vizinhanga da coisa tombada, eis que o referido decreto estabelece a necessidade de se observar a visibilidade adequada da coisa tombada, ante ao seu
relevante valor cultural e prevaléncia do interesse publico sobre o privado.

Apenas quanto & multa, ainda que néo tenha sido questionada pelo impetrante, prevalece na doutrina que néo seria viavel se fundamentada no art. 18 do
decreto 20/37, isso porque o referido dispositivo apenas prevé multa para a retirada de objeto que prejudique a visibilidade e ndo para destruicdo (demoli¢éo)
de obra.
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